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PORTARIA Nº 02/2020-CAOCRIM

O Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça Criminais (CAOCRIM), órgão auxiliar do Ministério Público do Estado do Piauí, por meio de sua Coordenadora, a Promotora de Justiça Luana Azerêdo Alves, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no art. 55 da Lei Complementar Estadual nº 12, de 18 de dezembro de 1993, no ATO PGJ nº 454/2013, Ato PGJ n° 071/2008, na Resolução CNMP nº 174/2017 e,

CONSIDERANDO que, consoante prevê a Constituição da República Federativa do Brasil vigente, em seu art. 127, incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime democrático de direito e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que os Centros de Apoio Operacional são órgãos auxiliares do Ministério Público, nos termos do art. 55 da Lei Complementar Estadual nº 12/93;

CONSIDERANDO que dentre as atribuições institucionais atribuídas ao CAOCRIM inclui-se a de acompanhar a política nacional e estadual que guardem relação com a área de atuação criminal, realizando estudos e oferecendo sugestões às entidades públicas e privadas com atribuições no setor, nos termos do art. 2º, VIII, do Ato PGJ n° 071/2008;

CONSIDERANDO a provocação realizada pelo Coordenador Geral do Departamento de Polícia Técnico-Científica do Estado do Piauí, durante reunião virtual, bem como pelo reforço da Coordenadora do Grupo de Atuação Especial do Controle Externo da Atividade Policial – GACEP, por meio da rede social whatsapp, no sentido de o CAOCRIM analisar eventual legalidade da não realização de exames de corpo de delito fora da hipótese prevista no art. 158, caput, do Código de Processo Penal;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 158, caput, do Código de Processo Penal, quando a infração deixar vestígios, será indispensável o exame de corpo de delito, direto ou indireto, não podendo supri-lo a confissão do acusado;
CONSIDERANDO que, em face do momento atual de completa anormalidade, no qual o Estado do Piauí, o Brasil e o mundo vivenciam a pandemia da doença COVID-19, faz-se premente a adoção de medidas que visem evitar a disseminação dessa enfermidade;

CONSIDERANDO que, dentre tais medidas, encontra-se o efetivo cumprimento do disposto no art. 158, caput, do CPP, notadamente no sentido de que as pessoas privadas de liberdade sejam submetidas à realização de exame de corpo de delito somente quando observadas lesões aparentes; quando houver requerimento do preso ou de seu defensor, da Autoridade Policial ou Judiciária ou de Membro do Ministério Público, evitando-se, por conseguinte, a sua exposição e a dos integrantes do Sistema de Segurança Pública ao contágio e disseminação do vírus;
RESOLVE instaurar o Procedimento Administrativo nº 02/2020, com a finalidade de conhecer o protocolo e compreender a dinâmica dos órgãos de segurança pública e sistema prisional acerca do cumprimento do art. 158, caput, do CPP, visando elaborar estudo a subsidiar a atuação do GACEP e/ou de órgão de execução do MPPI, especialmente no momento atual de pandemia, para evitar expor pessoas privadas de liberdade e integrantes do Sistema de Segurança Pública ao contágio e disseminação do SARSCoV-2, causador da doença denominada COVID-19, determinando-se, desde logo:
1) A juntada aos presentes autos da Recomendação n° 04/2017 CAOP-Crim do MPMA e documentos a ela anexados, bem como do Parecer n° 001/ASJUR/2015 da Secretaria de Estado da Segurança Pública do Estado de Santa Catarina;
2) Que seja oficiado à Secretaria de Justiça do Estado do Piauí a fim de que informe acerca da existência de lei estadual e/ou de ato normativo que especifique o protocolo/procedimento condicionando o ingresso de pessoa privada de liberdade ao sistema prisional à prévia realização do exame de corpo de delito, remetendo, em caso positivo, cópias dos respectivos documentos ao e-mail constante no rodapé;
3) Que seja oficiado à Delegacia Geral da Polícia Civil a fim de que informe qual o protocolo/procedimento adotado para a realização do exame de corpo de delito nas pessoas privadas de liberdade, especialmente nesse momento em que as audiências de custódia estão suspensas, bem como em quanto tempo recebem o laudo respectivo;
4) Que seja oficiado ao Departamento de Polícia Técnico-Científica do Estado do Piauí para que informe sobre a quantidade mensal de exames de corpos de delito realizada em pessoas privadas de liberdade, o percentual de exames que atestam e o percentual que não atestam a existência de vestígios, nos últimos 03 (três) meses, e o prazo atual para a entrega dos laudos, uma vez que as audiências de custódia estão suspensas. 
Publique-se.  Registre-se. Cumpra-se.

Teresina, 11 de maio de 2020.

Luana Azerêdo Alves
Promotora de Justiça

Coordenadora do CAOCRIM

Av. Lindolfo Monteiro, 911, Mezanino, bairro Ininga. Telefone: (86) 3216-4550, ramais: 511/586.

E-mail: caocrim@mppi.mp.br
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